
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000774-41.2014.815.0941
Origem : Comarca de Água Branca
Relator : Juiz de Direito Convocado Tércio Chaves de Moura
Apelante : Banco Santander Brasil S/A
Advogado : Sérvio Túlio de Barcelos – OAB/PB nº 20.412-A
Apelado : Marques Antônio Marques

APELAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO.  EXTINÇÃO
DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
SUBLEVAÇÃO  DO  AUTOR.  ABANDONO  DE
CAUSA.  INOCORRÊNCIA.  INTIMAÇÃO
PESSOAL. CARTA REGISTRADA COM AVISO DE
RECEBIMENTO. CORRESPONDÊNCIA ENVIADA
PARA  ENDEREÇO  DIVERSO  DO  INFORMADO
NA  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO
VÁLIDA.  NÃO  OBSERVÂNCIA  DA  EXIGÊNCIA
DO ART.  485,  §  1º,  DO CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  ABANDONO  DE  CAUSA  NÃO
CONFIGURADO.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO A  QUO.
PROVIMENTO.

- Nos termos do art. 485, §1º, do Código de Processo
Civil,  ocorre  abandono  de  causa  quando  a  parte

Apelação Cível nº 0000774-41.2014.815.0941                                                                   1



autora deixa de promover os atos e as diligências que
lhe compete por mais de trinta dias e, intimada para
manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias, permanece
inerte.

-  Considerando  a  ausência  de  intimação  pessoal
válida  da  parte  autora  para  dar  andamento  ao
processo,  já  que  a  carta  registrada  com  aviso  de
recebimento  foi  enviada  para  endereço  diverso  do
indicado  na  inicial,  deve  ser  anulada  a  sentença  e
determinado  o  retorno  dos  autos  ao  Juízo  a  quo,
porquanto não caracterizado o abandono de causa.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover a apelação.

Banco Santander Brasil S/A ajuizou Ação de Busca e
Apreensão em face de Marques Antônio Marques, pleiteando a busca e apreensão
do veículo da marca Chevrolet, modelo Corsa Sedan Premium 1.4, ano de fabricação
2008,  cor  cinza,  Placa  MNX1945,  Chassi  nº  9BGXM19809B101996  e  Renavam
965908984,  sob  a  alegação  de  inadimplemento  do  contrato  de  financiamento
celebrado para fins de aquisição do bem.

A  Juíza  de  Direito  a  quo,  sob  o  fundamento  de
abandono  de  causa,  decretou,  com  fundamento  no  art.  485,  III,  do  Código  de
Processo  Civil,  a  extinção  do  processo  sem resolução  do  mérito,  consignando os
seguintes termos, fl. 77:

ISTO POSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM
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RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com lastro no art.  485,
inciso III do Código de Processo Civil.

Inconformado,  o  autor interpôs  APELAÇÃO,  fls.
95/99, alegando, em resumo, violação ao § 1º do art. 485 do Código de Processo Civil
e não caracterização de abandono de causa, tendo em vista a carta registrada com
aviso de recebimento referente à intimação pessoal para dar andamento ao processo
ter sido encaminhada para endereço diverso do indicado na inicial.

Sem contrarrazões, fl. 106. 

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  desate  da  contenda  consiste  em  saber  se  a
Magistrada  a quo agiu com acerto ao julgar,  com fundamento no art.  485,  III,  do
Código de Processo Civil, o processo extinto sem resolução do mérito, é dizer, por
configuração de abandono de causa.

Adianto que a resposta é negativa, haja vista não ter
sido observada a exigência prevista no §1º, do art. 485, do Código de Processo Civil.

Conforme enunciado no o art. 485, §1º, do Código de
Processo Civil, ocorre abandono de causa quando a parte autora deixa de promover
os atos e as diligências que lhe compete por mais de trinta dias e,  intimada para
manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias, permanece inerte. Eis o dispositivo legal
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em referência:

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
I - indeferir a petição inicial;
II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um)
ano por negligência das partes;
III - por não promover os atos e as diligências que
lhe incumbir, o autor abandonar a causa por mais de
30 (trinta) dias;
(…)

§ 1o Nas hipóteses descritas  nos incisos II  e III,  a
parte será intimada pessoalmente para suprir a falta
no prazo de 5 (cinco) dias. 

No caso dos autos, contudo, observa-se a existência
de  óbice  à  decretação  da  extinção  do  processo  por  abandono  de  causa,  a  saber,
ausência  de  intimação  pessoal  válida  da  parte  autora  para  dar  andamento  ao
processo, conforme exigência do dispositivo legal mencionado.

Com  efeito,  a  carta  registrada  com  aviso  de
recebimento referente à intimação pessoal da apelante para impulsionar o feito, fls.
74/75, foi encaminhada para endereço diverso do indicado na exordial, fl. 02, situação
que demonstra a não ocorrência de inércia da parte apelante e, por conseguinte, o
descabimento da extinção do processo por abandono de causa.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO.  ABANDONO  DA  CAUSA.
EXTINÇÃO  DO  FEITO.  INOBSERVÂNCIA  À
REGRA  DO  §  1º  DO  ART.  267  DO  CPC.
CORRESPONDÊNCIA  DIRIGIDA  A  ENDEREÇO
DIVERSO DA INICIAL. SENTENÇA CASSADA. 1 -
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A  extinção  do  processo  por  inércia  há  de  ser
precedida, nos termos do § 1º do art. 267 do CPC,
pela prévia intimação pessoal da parte autora para
impulsionar a tramitação.  2 -  Verificando-se que o
AR destinado à intimação pessoal do Exequente foi
encaminhado para endereço diverso do que fora por
ele fornecido na inicial,  à  extinção do Feito,  sob o
fundamento de abandono causa (art. 267, inciso III,
do  CPC),  mostra-se  desarrazoada.  Apelação  Cível
provida.  (Apelação  Cível  nº  20010110232165
(877712),  5ª  Turma  Cível  do  TJDFT,  Rel.  Ângelo
Canducci Passareli. j. 01.07.2015, DJe 07.07.2015). 

E,

AÇÃO DE COBRANÇA. ABANDONO DE CAUSA.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO. INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA
SUPRIR A FALTA EM 48 HORAS, EM ENDEREÇO
DIVERSO  DO  INDICADO  NA  INICIAL.
IRREGULARIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EXTINÇÃO. Nos termos que dispõe o art.  267, do
CPC, em seu § 1º: "o juiz ordenará, nos casos dos nºs
II  e  III,  o  arquivamento  dos  autos,  declarando  a
extinção  do  processo,  se  a  parte,  intimada
pessoalmente, não suprir a falta em quarenta e oito
(48)  horas".  Não  estando  presente  nos  autos  a
intimação válida da parte autora, visto que realizada
em  endereço  diverso  daquele  indicado  na  inicial,
não  cabe  a  extinção  do  feito  por  inércia.  Recurso
provido.  (Apelação  Cível  nº  0124560-
47.2011.8.13.0145  (1),  10ª  Câmara  Cível  do  TJMG,
Rel. Veiga de Oliveira. j. 18.03.2014). 
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Sendo  assim,  em  razão  da  não  caracterização  do
abandono de causa, deve ser anulada a sentença. 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO DE APELAÇÃO,  para  anular  a  sentença  e  determinar  o  retorno  dos
autos ao Juízo a quo, a fim de seguir seu regular processamento.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da
Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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